
APROVADO EM PLENÁRIO 
 
ORIGINAL - EIXO III 
Democratização do Acesso, Permanência e Sucesso 
Escolar 
 
 
112 A história da educação pública, enquanto demanda 
social, está associada à luta pela construção dos direitos 
sociais e humanos, consubstanciada na luta pela 
construção do Estado de Direito ou Estado Social. 
 
SALA 4 –    112 A história educação pública, enquanto 
demanda social, está associada à luta pela construção dos 
direitos sociais e humanos, consubstanciada na luta pela 
construção do Estado democrático de Direito ou Estado 
Social, visando uma sociedade mais justa e igualitária.  
 
 
 
113 A educação pública vem sendo produzida 
historicamente nos embates políticosociais, a partir da 
luta em prol da ampliação, da laicidade, da gratuidade, 
da obrigatoriedade, da universalização do acesso, da 
gestão democrática, da ampliação da jornada escolar, 
da educação de tempo integral, da garantia de padrão 
de qualidade. Esses aspectos vinculam-se à criação de 
condições para a oferta de educação pública, envolvendo a 
educação básica e superior, 
tendo por base a concepção de educação de qualidade 
como direito social. 
 



SALA 1 - 113 A educação pública vem sendo 
produzida historicamente nos embates políticosociais, a 
partir da luta em prol da ampliação, da laicidade, da 
gratuidade, da obrigatoriedade, da universalização do 
acesso, da gestão democrática, da ampliação da 
jornada escolar, da educação de tempo integral, da 
garantia de padrão de qualidade. Esses aspectos 
vinculam-se à criação de condições para a oferta de 
educação pública, pelo Estado, envolvendo a educação 
básica e superior, tendo por base a concepção de educação 
de qualidade como direito social. E para criar essas tais 
condições precisamos garantir que 50% do fundo social do 
Pré-Sal sejam investido na educação. Para que se ampliem 
o acesso a educação superior e a universalização do acesso 
ao ensino básico e garanta o desenvolvimento econômico 
social da sociedade brasileira. 
 
SALA 3 –    113 A educação pública vem sendo 
produzida historicamente nos embates políticosociais, a 
partir da luta em prol da ampliação, da laicidade, da 
gratuidade, da obrigatoriedade da Educação Básica, da 
universalização do acesso, da gestão democrática, da 
ampliação da jornada escolar, da educação de tempo 
integral, da garantia de padrão de qualidade. Esses 
aspectos vinculam-se à criação de condições para a oferta 
de educação pública, envolvendo a educação básica e 
superior, tendo por base a concepção de educação de 
qualidade como direito social 
 
SALA 4 –    113 A educação pública vem sendo 
produzida historicamente nos embates políticosociais, a 
partir da luta em prol (da ampliação,)suprimida da 
laicidade, da gratuidade, da obrigatoriedade, da 



universalização do acesso, da gestão democrática, da 
ampliação da jornada escolar, da educação de tempo 
integral (, da garantia de padrão de) com qualidade 
social. Esses aspectos vinculam-se à criação e manutenção 
de condições humanas e materiais para a oferta de 
educação pública, (envolvendo) integrando a educação 
básica e superior, tendo por base a concepção de educação 
de qualidade como direito social. 
Aprovado 
 
SALA 6-  113 A educação pública vem sendo 
produzida historicamente nos embates políticosociais, a 
partir da luta em prol da ampliação, da laicidade, da 
gratuidade, da obrigatoriedade, da universalização do 
acesso desde a Educação Básica até o Ensino Superior 
com garantia de permanência, da gestão democrática, 
da ampliação da jornada escolar, da educação de 
tempo integral, da garantia de padrão de qualidade. 
Esses aspectos vinculam-se à criação de condições para a 
oferta de educação pública, envolvendo a educação básica 
e superior, tendo por base a concepção de educação de 
qualidade como direito social. 
Aprovado 
 
 
114 No Brasil, a luta pela democratização da educação 
tem sido uma bandeira dos movimentos sociais, de longa 
data. Pode-se identificar em nossa história inúmeros 
movimentos, gerados pela sociedade civil, que exigiam (e 
exigem) a ampliação do atendimento educacional a 
parcelas cada vez mais amplas da sociedade. O Estado, de 
sua parte, vem atendendo a essas reivindicações de forma 
muito tímida, longe da universalização esperada. 



 
SALA 3 -  114 No Brasil, a luta pela democratização 
da educação de qualidade tem sido uma bandeira dos 
movimentos sociais, de longa data. Pode-se identificar em 
nossa história inúmeros movimentos, gerados pela 
sociedade civil, que exigiam (e exigem) a ampliação do 
atendimento educacional a parcelas cada vez mais amplas 
da sociedade. O Estado, de sua parte, vem atendendo a 
essas reivindicações de forma muito tímida, longe da 
universalização esperada para a Educação Básica e Ensino 
Superior, principalmente, na Rede Pública. Aprovada 
 
SALA 4 -  114 No Brasil, a luta pela democratização 
da educação tem sido uma bandeira dos movimentos 
sociais, de longa data. Podem-se identificar em nossa 
história inúmeros movimentos, gerados pela sociedade 
civil, que exigiam (e exigem) a ampliação do atendimento 
educacional a parcelas cada vez mais amplas da sociedade. 
O Estado, de sua parte, vem atendendo a essas 
reivindicações de forma muito tímida, longe da 
universalização esperada. Aprovado 
 
SALA 5 - 114 No Brasil, a luta pela democratização da 
educação tem sido uma bandeira dos movimentos sociais, 
de longa data. Pode-se identificar em nossa história 
inúmeros movimentos, gerados pela sociedade civil, que 
exigiam (e exigem) a ampliação do atendimento 
educacional a parcelas cada vez mais amplas da sociedade. 
O Estado, de sua parte, vem atendendo a essas 
reivindicações de forma muito tímida, longe da 
universalização esperada. A implementação de um estudo 
da densidade demográfica  com a relação escola e 
sociedade. Aprovado 



 
 
 
115 Nas diversas instâncias do poder público – União, 
estados, Distrito Federal e municípios – podese perceber o 
esforço em atender às demandas sociais por educação 
básica, porém de forma focalizada e restritiva. A 
focalização se deu na ampliação significativa do acesso a 
apenas um dos segmentos da educação básica: o ensino 
fundamental, com o atendimento a 32.086.188 estudantes 
(Inep, 2007). 
 
SALA 4 - 115 Nas diversas instâncias do poder público – União, 
Estados, Distrito Federal e municípios – pode-se perceber o esforço 
em atender às demandas sociais por educação básica, porém de 
forma focalizada e restritiva. A focalização se deu na ampliação 
significativa do acesso a apenas um dos segmentos da educação 
básica: o ensino fundamental, com o atendimento a 32.086.188 
estudantes (Inep, 2007).Aprovado 
 
 
116 Porém, mesmo nesse segmento, há uma restrição 
evidente, pois somente às crianças de seis a quatorze anos 
é garantida a oferta obrigatória do ensino fundamental. 
Com isso, parcelas dos jovens e adultos ficam à margem 
do atendimento no ensino fundamental, bem como parte 
das crianças de zero a seis anos, demanda da educação 
infantil, e dos jovens, clientela do ensino médio, tem 
atendimento ainda insuficiente pelo Estado. O que assume 
dimensão ainda mais crítica, quando se consideram os 
enormes desafios para garantir acesso com qualidade à 
educação superior. 
 
SALA 4 - 116 Porém, mesmo nesse segmento, há uma restrição 
evidente, pois somente às crianças de seis a quatorze anos é 



garantida a oferta obrigatória do ensino fundamental. Com isso, 
parcelas dos jovens e adultos ficam à margem do atendimento no 
ensino fundamental, bem como parte das crianças de zero a seis 
anos, demanda da educação infantil, e dos jovens, clientela do 
ensino médio, tem atendimento ainda insuficiente pelo Estado. O 
que assume dimensão ainda mais crítica, quando se consideram os 
enormes desafios para garantir acesso com qualidade à educação 
superior. Não foi aprovada a supressão 
 
SALA 6 - 116 Porém, mesmo nesse segmento, há uma restrição 
evidente, pois somente às crianças de seis a quatorze anos é 
garantida a oferta obrigatória do ensino fundamental. Portanto se 
faz necessário a obrigatoriedade desde a Educação Infantil 
(Creche e Pré-Escola) até o Ensino Médio. Com isso, parcelas 
dos jovens e adultos ficam à margem do atendimento no ensino 
fundamental, bem como parte das crianças de zero a seis anos, 
demanda da educação infantil, e dos jovens, clientela do ensino 
médio, tem atendimento ainda insuficiente pelo Estado. O que 
assume dimensão ainda mais crítica, quando se consideram os 
enormes desafios para garantir acesso com qualidade à educação 
superior. Aprovado 
 
117 É importante destacar que a democratização da 
educação não se limita ao acesso à instituição educativa. 
O acesso é, certamente, a porta inicial para a 
democratização mas torna-se necessário, também, garantir 
que todos os que ingressam na escola tenham condições de 
nela permanecer, com sucesso. Assim, a democratização 
da educação faz-se com acesso e permanência de todos 
no 
processo educativo, dentro do qual o sucesso escolar é 
reflexo da qualidade. Mas somente essas três 
características ainda não completam o sentido amplo da 
democratização da educação. 
 
SALA 5 - 117 É importante destacar que a 
democratização da educação não se limita ao acesso à 
instituição educativa. O acesso é, certamente, a porta 



inicial para a democratização mas torna-se necessário, 
também, garantir que todos os que ingressam na escola 
tenham condições de nela permanecer, com sucesso. 
Assim, a democratização da educação faz-se com acesso e 

permanência de todos no processo educativo, dentro do 
qual o sucesso escolar é reflexo da qualidade. Mas 
somente essas três características ainda não completam o 
sentido amplo da democratização da educação. Se faz 
necessário a implementação de uma melhor formação 
continuada dos profissionais de educação. Aprovada 
 
 
 
118 Se, de um lado, acesso, permanência e sucesso 
caracterizam-se como aspectos fundamentais da 
democratização e do direito à educação, de outro, o modo 
pelo qual essa prática social é internamente desenvolvida 
pelos sistemas de ensino e escolas torna-se a chave mestra 
para o seu entendimento. Esta última faceta da 
democratização da educação indica a necessidade de que o 
processo educativo seja um espaço para o exercício 

democrático. E, para que isso aconteça, surge 
nova forma de conceber a gestão da educação: a gestão 
democrática. 
 
SALA 3 – PROPOSTA 
  Ampliação/criação de plano de assistência integral ao educando, 
que viabilize a permanência, independente da faixa etária e 
modalidade de ensino, corroborando para o sucesso escolar. 
Aprovado 
 
SALA 4 - 118 Se, de um lado, acesso, permanência e sucesso 
caracterizam-se como aspectos fundamentais da democratização e 
do direito à educação, de outro, o modo pelo qual essa prática 
social é internamente desenvolvida pelos sistemas de ensino e 



escolas torna-se a chave mestra para o seu entendimento. Esta 
última faceta da democratização da educação indica a necessidade 
de que o processo educativo seja um espaço para o exercício ético 
e democrático. E, para que isso aconteça, surge nova forma de 
conceber a gestão da educação: a gestão democrática. Aprovado 
 
 
 
 
119 É importante observar, também, que a concepção de 
sucesso escolar de uma proposta democrática de educação 
não se limita ao desempenho do aluno. Antes, significa a 
garantia do direito à educação, que implica, dentre outras 
coisas, uma trajetória escolar sem interrupções, o respeito 
ao desenvolvimento humano, à diversidade e ao 
conhecimento. Além disso, implica a consolidação de 
condições dignas de trabalho, formação e valorização dos 
profissionais da educação e a construção de PPP e PDI 
articulados com a comunidade e demandas dos 
movimentos sociais. Significa, também, reconhecer o peso 
das desigualdades sociais nos processos de acesso e 
permanência à educação e a necessidade da construção de 
políticas e práticas de superação desse quadro. 
 
SALA 2 –   119 É importante observar, também, que a 
concepção de sucesso escolar de uma proposta 
democrática de educação não se limita ao desempenho do 
aluno. Antes, significa a garantia do direito à educação, 
que implica, dentre outras coisas, uma trajetória escolar 
sem interrupções, o respeito ao desenvolvimento humano, 
à diversidade e ao conhecimento. Além disso, implica a 
consolidação de condições dignas de trabalho, formação e 
valorização dos profissionais da educação e a construção 
de PPP (Projeto-Político-Pedagógico) e PDI (Plano de 



Desenvolvimento Institucional) articulados com a 
comunidade e demandas dos movimentos sociais. 
Significa, também, reconhecer o peso das desigualdades 
sociais nos processos de acesso e permanência à educação 
e a necessidade da construção de políticas e práticas de 
superação desse quadro. Aprovado 
 
SALA 6 - 119 É importante observar, também, que a concepção 
de sucesso escolar de uma proposta democrática de educação 
não se limita ao desempenho global do aluno. Antes, significa a 
garantia do direito à educação, que implica, dentre outras coisas, 
uma trajetória escolar sem interrupções, o respeito ao 
desenvolvimento humano, à diversidade e ao conhecimento. Além 
disso, implica a consolidação de condições dignas e seguras de 
trabalho, infraestrutura adequada para sua realização ,formação e 
valorização dos profissionais da educação e a construção de PPP e 
PDI articulados com a comunidade e demandas dos movimentos 
sociais. Significa, também, reconhecer o peso das desigualdades 
sociais nos processos de acesso e permanência à educação e a 
necessidade da construção de políticas públicas e práticas de 
superação desse quadro. Aprovado 
 
 
 
120 Assim, a gestão democrática pode ser considerada 
como meio pela qual todos os segmentos que compõem o 
processo educativo participam da definição dos rumos que 
as instituições de educação básica e superior devem 
imprimir à educação, e da maneira de implementar essas 
decisões, em um processo contínuo de avaliação das 
ações. 
 
 
 
121 Como elementos constitutivos dessa forma de gestão 
podem ser apontados: participação, autonomia, 



transparência e pluralidade. E, como instrumentos de sua 
ação, surgem as instâncias diretas e indiretas de 
deliberação, tais como conselhos escolares ou 
equivalentes, órgãos colegiados superiores e similares, que 
propiciem espaços de participação e de criação da 
identidade do sistema de ensino e da instituição de 
educação básica e superior. 
 
SALA 4 -121 Como elementos constitutivos dessa forma de 
gestão podem ser apontados: representação, participação, 
autonomia, transparência e pluralidade. E, como instrumentos de 
sua ação, surgem as instâncias diretas e indiretas de deliberação, 
tais como conselhos escolares ou equivalentes, órgãos colegiados 
superiores e similares, que propiciem espaços de participação e de 
criação da identidade do sistema de ensino e da instituição de 
educação básica e superior. Aprovado 
 
SALA 6 - 121 Como elementos constitutivos dessa forma de 
gestão podem ser apontados: participação, autonomia, 
transparência e pluralidade. E, como instrumentos de sua ação, 
surgem as instâncias diretas e indiretas de deliberação, tais como 
conselhos escolares com a participação de uma representatividade 
do entorno da comunidade ou equivalentes, órgãos colegiados 
superiores e similares, que propiciem espaços de participação e de 
criação da identidade do sistema de ensino e da instituição de 
educação básica e superior. Aprovado 
 
 
122 A demanda social por educação pública implica, 
pois, produzir uma instituição educativa democrática e de 
qualidade social, devendo garantir o acesso ao 
conhecimento e ao patrimônio cultural historicamente 
produzido pela sociedade. Para tanto, considerando sua 
história e contexto, suas condições objetivas e sua 
especificidade, as instituições educativas devem colaborar 
intensamente na democratização do acesso COM FIM 
DO VESTIBULAR E A INSTITUIÇÃO DE UM 



NOVO MODELO DEMOCRÁTICO DE INGRESSO 
NO ENSINO SUPERIOR QUE NÃO SE LIMITE AO 
MODELO MERITOCRÁTICO QUE SE BASEIA O 
VESTIBULAR e das condições de permanência 
adequadas aos 
estudantes no tocante à diversidade sócio-econômica, 
étnico-racial de gênero, cultural e de acessibilidade, de 
modo a efetivar o direito a uma aprendizagem 
significativa, garantindo maior inserção cidadã e 
profissional ao longo da vida. APROVADA 
 
 
 
123 Por isso, faz-se necessário construir processos 
pedagógicos, curriculares e avaliativos, centrados na 
melhoria das condições de aprendizagem, tendo em vista a 
definição e reconstrução permanente de padrões 
adequados de qualidade educativa. 
 
SALA 3 - 123 Por isso, faz-se necessário construir processos 
pedagógicos, curriculares e avaliativos, centrados na melhoria das 
condições de aprendizagem, tendo em vista a definição e 
reconstrução permanente de padrões adequados de qualidade 
educativa, com participação efetiva da comunidade escolar. 
Aprovado 
 
 
 
124 Essa compreensão do processo de democratização 
da educação básica e superior impulsiona a superar 
alguns dos grandes desafios da educação, no Brasil, tais 
como: garantia efetiva da laicidade, da gratuidade e da 
universalização da educação pública em dos os níveis e 
modalidades; efetivação do paradigma da gestão 



democrática; ampliação da escolarização obrigatória e da 
jornada ou tempos escolares, consubstanciando a educação 
de tempo integral; criação e implementação de padrão de 
qualidade nas condições de oferta e de aprendizagem. 
 
SALA 6 - 124 Essa compreensão do processo de 
democratização da educação básica e superior impulsiona a 
superar alguns dos grandes desafios da educação, no Brasil, tais 
como: garantia efetiva da laicidade, da gratuidade e da 
universalização da educação pública em dos os níveis e 
modalidades; efetivação do paradigma da gestão democrática; 
ampliação da escolarização obrigatória e da jornada ou tempos 
escolares, consubstanciando a educação de tempo integral; criação 
e implementação de padrão de qualidade nas condições de oferta e 
de aprendizagem com atividades multidisciplinares; permanente  
manutenção e reforma dos prédios escolares Aprovado 

 
 
 
125 A democratização do acesso, da permanência e do 
sucesso escolar passa, certamente, por uma valoração 
positiva da escola. A instituição educativa de boa 
qualidade é vista positivamente pelos estudantes, pelos 
pais, mães e/ou responsáveis e pela comunidade, o que 
normalmente resulta em maior empenho dos estudantes no 
processo de aprendizagem, assim como na maior 
participação das famílias no projeto político-pedagógico 
da escola ou no PDI, no caso das IES. Instituição com 
projeto pedagógico ou PDI claramente definido pelo 
conjunto dos agentes e empenhada na formação e na 
aprendizagem dos estudantes obtém, normalmente, 
respostas mais positivas, sobretudo porque as aulas e as 
atividades educativas são mais abrangentes e, ao mesmo 
tempo, envolventes, geralmente porque os professores 
utilizam estratégias e recursos pedagógicos adequados aos 
conteúdos e às características dos alunos. São instituições 



onde os estudantes reconhecem evalorizam o trabalho dos 
professores e dos demais trabalhadores da educação e, 
também por essa razão, se envolvem mais no processo de 
aprendizagem. 
 
SALA 2 –    125 A democratização do acesso, da 
permanência e do sucesso escolar passa, certamente, por 
uma valoração positiva da escola. A instituição educativa 
de boa qualidade é vista positivamente pelos estudantes, 
pelos pais, mães e/ou responsáveis e pela comunidade, o 
que normalmente resulta em maior empenho dos 
estudantes no processo de aprendizagem, assim como na 
maior participação das famílias no projeto político-
pedagógico da escola ou no PDI, no caso das IES 
(Instituição de Ensino Superior). Instituição com projeto 
pedagógico ou PDI claramente definido pelo conjunto dos 
agentes e empenhada na formação e na aprendizagem dos 
estudantes obtém, normalmente, respostas mais positivas, 
sobretudo porque as aulas e as atividades educativas são 
mais abrangentes e, ao mesmo tempo, envolventes, 
geralmente porque os professores utilizam estratégias e 
recursos pedagógicos adequados aos conteúdos e às 
características dos alunos. São instituições onde os 
estudantes reconhecem e valorizam o trabalho dos 
professores e dos demais trabalhadores da educação e, 
também por essa razão, se envolvem mais no processo de 
aprendizagem. Aprovado 
 
SALA 3 - 125 A democratização do acesso, da permanência e 
do sucesso escolar passa, certamente, por uma valoração positiva 
da escola. A instituição educativa de boa qualidade é vista 
positivamente pelos estudantes, pelos pais, mães e/ou 
responsáveis e pela comunidade, o que normalmente resulta em 
maior empenho dos estudantes no processo de aprendizagem, 
assim como na maior participação dos estudantes e de suas 



famílias no projeto político-pedagógico da escola ou no PDI, no 
caso das IES. Instituição com projeto pedagógico ou PDI 
claramente definido pelo conjunto dos agentes e empenhada na 
formação e na aprendizagem dos estudantes obtém, normalmente, 
respostas mais positivas, sobretudo porque as aulas e as atividades 
educativas são mais abrangentes e, ao mesmo tempo, envolventes, 
geralmente porque os professores utilizam estratégias e recursos 
pedagógicos adequados aos conteúdos e às características dos 
alunos. São instituições onde os estudantes reconhecem e 
valorizam o trabalho dos professores e dos demais trabalhadores 
da educação e, também por essa razão, se envolvem mais no 
processo de aprendizagem.Aprovada 
 
SALA 4 - 125 A democratização do acesso, da permanência e 
do sucesso escolar passa, certamente, por uma valoração positiva 
da escola. A instituição educativa de boa qualidade é vista 
positivamente pelos estudantes, pelos professores, pelos pais, 
mães e/ou responsáveis e pela comunidade, o que normalmente 
resulta em maior empenho dos estudantes no processo de 
aprendizagem, assim como na maior participação das famílias no 
projeto político-pedagógico da escola ou no PDI, no caso das IES. 
Instituição com projeto pedagógico ou PDI claramente definido pelo 
conjunto dos agentes e empenhada na formação e na 
aprendizagem dos estudantes obtém, normalmente, respostas mais 
positivas, sobretudo porque as aulas e as atividades educativas são 
mais abrangentes e, ao mesmo tempo, envolventes, geralmente 
porque os professores utilizam estratégias e recursos pedagógicos 
adequados aos conteúdos e às características dos alunos. São 
instituições onde os estudantes reconhecem e valorizam o trabalho 
dos professores e dos demais trabalhadores da educação e, 
também por essa razão, se envolvem mais no processo de 
aprendizagem. Aprovado 
 
 
126 Quando percebem e reconhecem que estão 
aprendendo, que os seus direitos estão sendorespeitados 
como sujeitos socioculturais, históricos e de 
conhecimento, os estudantes acabamprojetando uma 
trajetória escolar, acadêmica e profissional 



maissignificativa, visão que acaba sendovalorizada pelos 
pais, familiares e professores. 
 
 
 
127 A expectativa de garantia do direito à educação, 
seja dos estudantes, seja dos pais, mães e/ouresponsáveis, 
dos professores e da comunidade em geral, pode, portanto, 
ser considerada fatorimportante para o desempenho e 
sucesso escolar. 
 
 
 
128 Assim, os pais/mães ou responsáveis buscam boas 
instituições educativas para as crianças e adolescentes; os 
estudantes permanecem na instituição porque, em geral, 
gostam dela e porque aprendem, já que são boas as 
relações entre eles e os professores, pais, direção e demais 
servidores; o ambiente escolar é acolhedor, agradável, 
educativo, eficiente e eficaz, o que leva osestudantes a 
estudarem com mais afinco. 
 
 
 
129 Trata-se, também, de boas instituições, porque as 
condições de trabalho estão asseguradas,porque as 
situações de aprendizagem (envolvendo a pesquisa e a 
extensão) são cotidianamente produzidas e, ainda, porque 
os estudantes conseguem ter uma perspectiva ampla de 
formação e de sucesso quanto ao seu futuro, destacando-se 
o processo de continuidade dos estudos, a pesquisa e a 
inserção profissional. 
 



SALA 3- 129 Trata-se, também, de boas instituições, porque as 
condições de trabalho estão asseguradas,porque as situações de 
aprendizagem (envolvendo a pesquisa e a extensão) são 
cotidianamente produzidas e, ainda, porque os estudantes 
conseguem ter uma perspectiva ampla de formação e de sucesso 
quanto ao seu futuro, destacando-se o processo de continuidade 
dos estudos, a pesquisa e a inserção profissional. Faz-se 
necessário, também, que boas instituições de ensino estejam 
próximas e de fácil acesso aos alunos. Aprovada 
 
 
 
130 Para analisar como vem se desenvolvendo a 
democratização da educação no Brasil, é importante 
verificar alguns indicadores que dão a dimensão do 
acesso, permanência e sucesso dos estudantes no 
processo educativo. 
 
 
 
131 Os dados da educação brasileira evidenciam que ainda 
há cerca de 14 milhões de pessoas analfabetas; as taxas de 
analfabetismo da área rural são, em média, quase três 
vezes maiores que as da área urbana; em 2005, a taxa de 
escolarização líquida de crianças de seis anos era de 
62,9%; a taxa de freqüência à escola da população de 
quatro a seis anos era de 77,6%; a taxa de escolarização 
das crianças de sete a 14 anos atingiu a quase 
universalização, com atendimento de 97%; quanto maior o 
nível de rendimento familiar per capita, maior a taxa de 
escolarização de crianças de quatro a seis anos de idade; 
cerca de 80% das pessoas de 15 a 17 anos estudam e 
apenas pouco mais de 30% dos de 18 a 24 quatro anos, 
sendo que, destes, 71% ainda estavam no ensino 
fundamental ou médio; a defasagem idade-série continua 



sendo um dos grandes problemas da educação básica; é 
baixa a média de anos de estudo da população brasileira, 
que gira em torno de seis anos de escolarização; em 2005, 
a taxa de escolarização líquida no ensino médio era de 
45,3%. 
 
SALA 3 - 131 Os dados da educação brasileira evidenciam que 
ainda há cerca de 14 milhões de pessoas analfabetas; as taxas de 
analfabetismo da área rural são, em média, quase três vezes 
maiores que as da área urbana; em 2005, a taxa de escolarização 
líquida de crianças de seis anos era de 62,9%; a taxa de freqüência 
à escola da população de quatro a seis anos era de 77,6%; a taxa 
de escolarização das crianças de sete a 14 anos atingiu a quase 
universalização, com atendimento de 97%; quanto maior o nível de 
rendimento familiar per capita, maior a taxa de escolarização de 
crianças de quatro a seis anos de idade; cerca de 80% das pessoas 
de 15 a 17 anos estudam e apenas pouco mais de 30% dos de 18 a 
24 quatro anos, sendo que, destes, 71% ainda estavam no ensino 
fundamental ou médio; a defasagem idade-série continua sendo um 
dos grandes problemas da educação básica; é baixa a média de 
anos de estudo da população brasileira, que gira em torno de seis 
anos de escolarização; em 2005, a taxa de escolarização líquida no 
ensino médio era de 45,3%..(COLOCAR FONTE)Aprovado 
 
 
 
132 Quanto à educação profissional, os dados 
evidenciam avanços importantes nos indicadores. Em 
2007, registrou-se um total de 693,6 mil alunos 
matriculados na educação profissional de nível técnico e 
de 86,6 mil alunos, no ensino médio integrado. Em 2006, 
havia 125,9 mil alunos matriculados em cursos de 
graduação de formação de professores de disciplinas 
profissionais e 278,7 mil alunos, na educação profissional 
de nível tecnológico. 
 



SALA 3 - 132 Quanto à educação profissional, os dados 
evidenciam avanços importantes nos indicadores. Em 2007, 
registrou-se um total de 693,6 mil alunos matriculados na educação 
profissional de nível técnico e de 86,6 mil alunos, no ensino médio 
integrado. Em 2006, havia 125,9 mil alunos matriculados em cursos 
de graduação de formação de professores de disciplinas 
profissionais e 278,7 mil alunos, na educação profissional de nível 
tecnológico.(COLOCAR FONTE ) Aprovado 
 
 
 
133 Atualmente, cerca de 7 4% das unidades da federação 
contam com pelo menos uma instituição federal de 
educação profissional e tecnológica (Cefet). As políticas 
federais e estaduais, nos últimos anos, indicam que há um 
processo de expansão significativo nessa área, destacando-
se os cursos de educação tecnológica, de formação de 
professores de disciplinas específicas, de nível técnico e 
de ensino médio integrado. Destaca-se também a 
ampliação da rede federal de educação tecnológica, 
sobretudo com a criação dos Ifet. 
 
 
SALA 3 - 133 Atualmente, cerca de 7 4% das unidades da 
federação contam com pelo menos uma instituição federal de 
educação profissional e tecnológica (Cefet). As políticas federais e 
estaduais, nos últimos anos, indicam que há um processo de 
expansão significativo nessa área, destacando-se os cursos de 
educação tecnológica, de formação de professores de disciplinas 
específicas, de nível técnico e de ensino médio integrado. Destaca-
se também a ampliação da rede federal de educação tecnológica, 
sobretudo com a criação dos Ifet. .(COLOCAR FONTE)Aprovado 
 
 
 
134 As constantes alterações produtivas no mundo do 
trabalho e nos perfis profissionais implicam cada vez mais 



qualificação e formação profissional, tendo em vista a 
inserção profissional e cidadã dos trabalhadores. 
 
SALA 3 - 134 As constantes alterações produtivas no mundo do 
trabalho e nos perfis profissionais implicam cada vez mais 
qualificação e formação profissional, tendo em vista a inserção 
profissional e cidadã dos trabalhadores,necessitando, ainda, de 
ampliação de vagas no ensino técnico, acompanhando os avanços 
científicos.  Aprovado 
 
 
 
135 No que se refere à educação superior, conforme 
dados recentes, observa-se que esse nível de ensino 
continua elitista e excludente. A expansão ocorrida na 
última década não foi capaz de democratizar efetivamente 
esse nível de ensino, sobretudo se considerarmos a 
qualidade. 
 
SALA 2 - 135 No que se refere à educação superior, 
conforme dados recentes, observa-se que esse nível de 
ensino continua elitista e excludente. A expansão ocorrida 
na última década não foi capaz de democratizar 
efetivamente esse nível de ensino, sobretudo se 
considerarmos a qualidade. O Prouni se constitui em uma 
medida emergencial do acesso ao ensino superior privado 
das camadas antes marginalizadas, porém necessitando de 
assistência estundantil de forma a garantir a permanência 
dos estudantes.Não Aprovada 
 
Proposta de Nova Redação 
O Prouni se constitui em uma medida emergencial de 
acesso necessitando aperfeiçoamento que venha garantir a 
permanência e êxito dos estudantes. Aprovada 



 
 
 
 
136 No Brasil, pode-se afirmar que o acesso ao ensino 
superior ainda é bastante restrito e não atende a demanda, 
principalmente na faixa de etária de 18 a 24 anos, pois 
apenas 12,1% dessa população encontram-se matriculados 
em algum curso de graduação (Inep, 2007). Além disso, 
74,1% das matrículas estão no setor privado, enquanto 
apenas 25,9% estão em IES públicas; cerca de 68% das 
matrículas do setor privado são registradas no turno 
noturno, enquanto o setor público apresenta um percentual 
de 36%. Incrementar a expansão da educação superior 
pública, visando à 
democratização do acesso e da permanência, coloca-se 
como imperativo às ações governamentais. 
 
SALA 4 - 136 No Brasil, pode-se afirmar que o acesso ao ensino 
superior ainda é bastante restrito e não atende a demanda, 
principalmente na faixa etária de 18 a 24 anos, pois apenas 12,1% 
dessa população encontram-se matriculados em algum curso de 
graduação (Inep, 2007). Além disso, 74,1% das matrículas estão no 
setor privado, enquanto apenas 25,9% estão em IES públicas; 
cerca de 68% das matrículas do setor privado são registradas no 
turno noturno, enquanto o setor público apresenta um percentual de 
36%. Incrementar a expansão da educação superior pública, em 
todos os turnos e cursos, estendendo geograficamente sua oferta, 
visando à democratização do acesso e da permanência, coloca-se 
como imperativo às ações governamentais. Aprovado 
 
 
 
137 Dados do Inep mostram que os brancos representam 
52% dos brasileiros e 72,9% na educação superior. Os 
pardos representam 41% da população geral e 20,5% estão 



nas IES. Já os pretos somam 5,6% da população geral e 
somente 3,6% estão representados nesse nível de ensino 
(Inep, 2004). Esses dados evidenciam a presença das 
desigualdades raciais e a necessidade de políticas de 
democratização do acesso e da permanência nesse nível de 
ensino que visem à sua superação. 
 
SALA 6 – PROPOSTA / RESSALVA 
Criar uma moção para mudança: onde se lê “pretos”, sugere-se a 
expressão “negros”. Aprovada 

 
 
 
138 É fundamental ressaltar esforços despendidos na 
expansão da educação superior pública estadual e 
municipal, nas duas últimas décadas. Tal processo 
expansionista verificou-se, sobretudo, nas IES estaduais, 
com a criação de universidades e instituições não-
universitárias, a criação de novos cursos e/ou ampliação 
de vagas. Recentemente, merece destaque a ação do poder 
público federal para a expansão da educação superior por 
meio da criação de universidades e instituições federais 
tecnológicas, bem como pela ampliação de vagas das Ifes 
via o Plano de Reestruturação das Universidades Federais 
(Reuni). 
 
 
 
139 A expansão privada da educação superior, marcada 
pela diversificação e diferenciação institucional e a oferta 
de cursos e programas, sobretudo a partir da segunda 
metade da década de 1990, fez-se acompanhar de uma 
diminuição gradativa dos recursos para manutenção e 
expansão das instituições federais de ensino superior, 



particularmente das universidades federais. Por essa razão, 
ocorreu, em certa medida, um processo de intensificação 
da mercantilização da educação superior, tanto no setor 
privado como no setor público. No caso das universidades 
federais, observou-se a ampliação no número de convênios 
e contratos, visando ao aumento de recursos próprios. É 
preciso, pois, implementar patamares mais adequados de 
financiamento dessas instituições, para garantir a sua 
manutenção e expansão, como forma de desmercantilizar 
as relações de produção do trabalho acadêmico. 
 
 
 
140 O PNE, aprovado em 2001, planejava a expansão da 
educação superior pública, de maneira a “ampliar a 
oferta de ensino público assegurando uma proporção 
nunca inferior a 40% do total de vagas, prevendo, 
inclusive, a parceria da União com os Estados na criação 
de novos estabelecimentos de educação superior.” Atingir 
essas metas significaria ter 6.882.065 estudantes nesse 
nível de ensino, até o final da década; desses, 40% 
(2.752.826) matriculados em instituições públicas – o que 
mais do que duplicaria a quantidade atual de estudantes - e 
60% (4.129.239), nas instituições particulares. Essa meta 
foi vetada à época, mas é preciso que seja retomada, de 
modo que o País possa, ao procurar atingi-la, minimizar a 
desproporção entre o número de estudantes matriculados 
nas instituições públicas e nas instituições privadas. 
 
 
 
141 A garantia do direito à educação e, particularmente, 
à educação superior certamente implicará a ação 



permanente do Estado, diante das evidências concretas dos 
limites ao crescimento do número de estudantes no setor 
privado impostos pela renda per capita brasileira e pela 
enorme desigualdade social em nosso País, já que pouco 
mais de 10% da população possuem cerca de 50% da 
riqueza nacional, enquanto 50% dos mais pobres detêm, 
apenas, 10% dessa riqueza. O elevado percentual de vagas 
não preenchidas e, também, as altas taxas de 
inadimplência evidenciam o esgotamento da expansão 
pela via do setor privado. 
 
 
 
142 Embora tenha ocorrido um crescimento considerável, 
tanto privado como público, ainda se está longe dos 
parâmetros da real democratização desse nível de ensino, 
sobretudo em termos de acesso, permanência e conclusão 
e, ainda, em termos de qualidade da oferta de cursos para 
os estudantes-trabalhadores. 
 
SALA 2- 142 Embora tenha ocorrido um crescimento 
considerável, tanto privado como público, ainda se está 
longe dos parâmetros da real democratização desse nível 
de ensino, sobretudo em termos de acesso, permanência e 
conclusão e, ainda, em termos de qualidade da oferta de 
cursos e disponibilidade de horarios de estágio para os 
estudantes-trabalhadores. aPROVADO 
 
 
 
143 A esse quadro complexo agregam-se significativas 
diferenças educacionais, encontradas entre os grupos 
étnicos; a importante diferença de desempenho entre as 



áreas rurais e urbanas; a alta dispersão dos estudantes, o 
que gera enorme discrepância interna nos resultados de 
muitos grupos etários; e, finalmente, o baixo rendimento 
nominal mensal per capita da grande maioria dos 
estudantes brasileiros. 
 
 
 
144 Esses dados demonstram, claramente, como é 
flagrante a reprodução das desigualdades na escolarização 
brasileira. Com esses dados, constata-se que o Estado não 
vem cumprindo sua tarefa de oferecer educação em 
quantidade e qualidade para a nação brasileira. Como 
conseqüência, parcela significativa não possui as 
condições básicas para ser cidadão participante de uma 
sociedade letrada e democrática. Esta parece ser uma 
forma de exclusão social articulada com a exclusão 
escolar. 
 
 
 
145 Portanto, dentre as bases para a democratização do 
acesso, da permanência e do sucesso escolar, em todos 
os níveis e modalidades de educação, como instrumentos 
na construção da qualidade social da educação como 
direito social, destacam-se: 
 
a) A consolidação de políticas, diretrizes e ações 
destinadas à educação infantil, sobretudo considerando a 
obrigatoriedade a partir dos 04 anos, via coordenação 
efetiva e atuante dos órgãos da União, estados, Distrito 
Federal e municípios, com a ampliação, apoio e 
otimização dos processos de organização, gestão e 



universalização gradativa desta etapa da educação básica; 
a realização do censo da educação infantil, garantindo que 
todas as instituições de educação infantil, públicas e 
privadas sejam incluídas no Censo Escolar e em outros 
levantamentos de informações educacionais; a garantia de 
que o atendimento das crianças seja feito exclusivamente 
por profissionais devidamente habilitados, conforme a 
legislação vigente; o debate, o repensar, a revisão e a 
modificação, de modo integrado, de todo o currículo das 
primeiras etapas da educação básica, em decorrência do 
ingresso aos seis anos no ensino fundamental, tornado 
obrigatório; a discussão e proposição de diretrizes para as 
políticas de convênios com entidades privadas, de tal 
forma que o MEC assuma a coordenação dessa discussão; 
a ampliação da oferta de educação infantil pelo poder 
público, extinguindo progressivamente o atendimento por 
meio de instituições conveniadas. 
 
SALA 2 - a) A consolidação de políticas, diretrizes e 
ações destinadas à educação infantil, sobretudo 
considerando a obrigatoriedade a partir dos 04 anos 
completos no primeiro semestre do ano letivo, via 
coordenação efetiva e atuante dos órgãos da União, 
estados, Distrito Federal e municípios, com a ampliação, 
apoio e otimização dos processos de organização, gestão e 
universalização gradativa desta etapa da educação básica; 
a realização do censo da educação infantil, garantindo que 
todas as instituições de educação infantil, públicas e 
privadas sejam incluídas no Censo Escolar e em outros 
levantamentos de informações educacionais; a garantia de 
que o atendimento das crianças seja feito exclusivamente 
por profissionais devidamente habilitados, conforme a 
legislação vigente; o debate, o repensar, a revisão e a 



modificação, de modo integrado, de todo o currículo das 
primeiras etapas da educação básica, em decorrência do 
ingresso aos seis anos no ensino fundamental, tornado 
obrigatório; a discussão e proposição de diretrizes para 
as políticas de convênios com entidades privadas, de tal 
forma que o MEC assuma a coordenação dessa discussão; 
a ampliação da oferta de educação infantil pelo poder 
público, extinguindo progressivamente o atendimento por 
meio de instituições conveniadas.APROVADO 
 
SALA 3 - a) A consolidação de políticas, diretrizes e ações 
destinadas à educação infantil, sobretudo considerando a 
obrigatoriedade da oferta a partir da creche a partir de 4 anos, via 
coordenação efetiva e atuante dos órgãos da União, estados, 
Distrito Federal e municípios, com a ampliação, apoio e otimização 
dos processos de organização, gestão e universalização gradativa 
desta etapa da educação básica; a realização do censo da 
educação infantil, garantindo que todas as instituições de educação 
infantil, públicas e 
privadas sejam incluídas no Censo Escolar e em outros 
levantamentos de informações educacionais; a garantia de que o 
atendimento das crianças seja feito exclusivamente por 
profissionais devidamente habilitados, conforme a legislação 
vigente; o debate, o repensar, a revisão e a modificação, de modo 
integrado, de todo o currículo das primeiras etapas da educação 
básica, em decorrência do ingresso aos seis anos no ensino 
fundamental, tornado obrigatório; a discussão e proposição de 
diretrizes para 
as políticas de convênios com entidades privadas, de tal forma que 
o MEC e os conselhos municipais assumam a coordenação dessa 
discussão; a ampliação da oferta de educação infantil pelo poder 
público, extinguindo progressivamente o atendimento por meio de 
instituições conveniadas. APROVADO 
 
SALA 6 - a) A consolidação de políticas, diretrizes e ações 
destinadas à educação infantil (Creche e Pré-Escola), sobretudo 
considerando a obrigatoriedade a partir destas modalidades, via 
coordenação efetiva e atuante dos órgãos da União, estados, 
Distrito Federal e municípios, com a ampliação, apoio e otimização 



dos processos de organização, gestão e universalização gradativa 
desta etapa da educação básica; a realização do censo da 
educação infantil, garantindo que todas as instituições de educação 
infantil, públicas e privadas sejam incluídas no Censo Escolar e em 
outros levantamentos de informações educacionais; a garantia de 
que o atendimento das crianças seja feito exclusivamente por 
profissionais devidamente habilitados e em formação continuada, 
conforme a legislação vigente; o debate, o repensar, a revisão e a 
modificação, de modo integrado, de todo o currículo das primeiras 
etapas da educação básica, em decorrência do ingresso aos seis 
anos no ensino fundamental, tornado obrigatório; a discussão e 
proposição de diretrizes para 
as políticas de convênios com entidades privadas, de tal forma que 
o MEC assuma a coordenação dessa discussão; a ampliação da 
oferta de educação infantil pelo poder público, extinguindo 
progressivamente o atendimento por meio de instituições 
conveniadas. APROVADO - VER NOMENCLATURAS CORRETAS 
 
 
 
b) A universalização e a ampliação do ensino 
fundamental para nove anos, garantindo mais tempo e 
oportunidades de aprendizagem à escolarização 
obrigatória e gratuita no País, e, ao mesmo tempo, a 
otimização do uso da capacidade instalada nos diversos 
sistemas de ensino, o que inclui favorecer a autonomia das 
escolas em seus múltiplos aspectos; estimular o professor 
e a escola a desenvolverem discussões sobre o currículo e 
sua gestão pedagógica; investigar e analisar as lacunas 
entre as propostas curriculares; promover discussões, 
análise e proposição a respeito do currículo, na perspectiva 
das diferentes linguagens e da diversidade cultural, dentre 
outras; avaliar os resultados de propostas alternativas, 
gestadas e implementadas em diferentes sistemas; 
estimular a implantação de organizações curriculares 
alternativas à seriação, conforme o previsto no Art. 23 da 
LDB (Lei n. 9.394/96); avaliar as possibilidades e o 



sentido do trabalho da alfabetização e do letramento, no 
âmbito do ensino fundamental; adequar os espaços físicos, 
mobiliário e material didático-pedagógico às etapas e 
modalidades de ensino da escola, considerando o custo-
aluno e os referenciais de qualidade para cada nível ou 
etapa de educação. 
 
SALA 2 - b) A universalização e a ampliação do ensino 
fundamental para nove anos, garantindo mais tempo e 
oportunidades de aprendizagem à escolarização 
obrigatória e gratuita no País, e, ao mesmo tempo, a 
otimização do uso da capacidade instalada nos diversos 
sistemas de ensino, o que inclui favorecer a autonomia das 
escolas em seus múltiplos aspectos; estimular e oferecer 
condições objetivas de trabalho para o professor e a escola 
desenvolverem discussões sobre o currículo e sua gestão 
pedagógica; investigar e analisar as lacunas entre as 
propostas curriculares; promover discussões, análise e 
proposição a respeito do currículo, na perspectiva das 
diferentes linguagens e da diversidade cultural, dentre 
outras; avaliar os resultados de propostas alternativas, 
gestadas e implementadas em diferentes sistemas; 
estimular a implantação de organizações curriculares 
alternativas à seriação, conforme o previsto no Art. 23 da 
LDB (Lei n. 9.394/96); avaliar as possibilidades e o 
sentido do trabalho da alfabetização e do letramento, no 
âmbito do ensino fundamental; adequar os espaços físicos, 
mobiliário e material didático-pedagógico às etapas e 
modalidades de ensino da escola, considerando o custo-
aluno e os referenciais de qualidade para cada nível ou 
etapa de educação.APROVADO 
 
 



 
c) A superação da ruptura entre os anos iniciais e os anos 
finais do ensino fundamental, bem como em todas as 
etapas da educação básica, compreendendo ciclos, séries e 
outras formas de organização, como tempos e espaços 
interdependentes e articulados entre si. Nesse sentido, 
cabe compreender a construção de espaços coletivos para 
a formação em serviço dos profissionais da educação 
como uma das tarefas da gestão democrática das escolas, 
que deverá ser viabilizada em todos os sistemas de ensino. 
 
SALA 4 - c) A superação da ruptura entre os anos iniciais e os 
anos finais do ensino fundamental, bem como em todas as 
etapas da educação básica, compreendendo ciclos, séries e outras 
formas de organização, como tempos e espaços interdependentes 
e articulados entre si. Nesse sentido, cabe compreender a 
construção de espaços coletivos para a formação em serviço dos 
profissionais da educação, com carga horária específica, como uma 
das tarefas da gestão democrática das escolas, que deverá ser 
viabilizada em todos os sistemas de ensino.APROVADO 
 
 
 
d) A busca da ruptura do dualismo estrutural entre o 
ensino médio e a educação profissional característica 
que definiu, historicamente, uma formação voltada para a 
demanda do mercado de trabalho e o mundo da produção 
–, objetivando a ampliação das oportunidades 
educacionais, bem como a melhoria da qualidade de 
ensino para essa etapa da educação básica, inclusive na 
modalidade de educação de jovens e adultos. Neste 
sentido, cabe compreender o ensino médio na concepção 
de escola unitária e de escola politécnica, para garantir a 
efetivação do ensino médio integrado, na sua perspectiva 
teórico-político-ideológica, conferindo materialidade à 



proposta de integração do Decreto nº 5.154, de 2004, 
como alternativa inicial e instituição plena da escola 
unitária como meta. Além disso, faz-se necessário avançar 
para além dos progressivos graus de universalização do 
ensino médio, previsto na LDB, tendo em vista a 
ampliação da etapa de escolarização obrigatória no 
Brasil, entendida como uma demanda da sociedade 
brasileira em um contexto social de transformações 
significativas e, ao mesmo tempo, de construção de 
direitos sociais e humanos. 
 
SALA 2- d) A busca da ruptura do dualismo estrutural 
entre o ensino médio e a educação profissional 
característica que definiu, historicamente, uma formação 
voltada para a demanda do mercado de trabalho e o mundo 
da produção –, objetivando a ampliação das oportunidades 
educacionais, bem como a melhoria da qualidade de 
ensino para essa etapa da educação básica, inclusive na 
modalidade de educação de jovens e adultos. Neste 
sentido, cabe compreender o ensino médio na concepção 
de escola unitária e de escola politécnica, para garantir a 
efetivação do ensino médio integrado, na sua perspectiva 
teórico-político-ideológica, conferindo materialidade à 
proposta de integração do Decreto nº 5.154, de 2004, 
como alternativa inicial e instituição plena da escola 
unitária como meta. Além disso, faz-se necessário avançar 
para além dos progressivos graus de universalização do 
ensino médio, previsto na LDB (Lei de Diretrizes e 
Bases), tendo em vista a ampliação da etapa de 
escolarização obrigatória no Brasil, entendida como 
uma demanda da sociedade brasileira em um contexto 
social de transformações significativas e, ao mesmo 
tempo, de construção de direitos sociais e humanos. 



APROVADO 
 
 
e) A expansão de uma educação profissional de 
qualidade que atenda as demandas produtivas e sociais 
locais, regionais e nacionais, em consonância com o 
desenvolvimento sustentável e com a inclusão social. É 
preciso que a educação profissional no País atenda de 
modo qualificado as demandas crescentes por formação de 
recursos humanos e difusão de conhecimentos científicos, 
e suporte aos arranjos produtivos locais e regionais, 
contribuindo com o desenvolvimento econômicosocial. 
Portanto, os diferentes formatos institucionais e os 
diferentes cursos e programas na área devem também ter 
forte inserção na pesquisa e na extensão, estimulando o 
desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas e 
estendendo seus benefícios à comunidade. Parte desse 
esforço nacional deve concentrar-se na oferta de nível 
médio integrado ao profissional, bem como na oferta de 
cursos superiores de tecnologia, bacharelados e 
licenciaturas. 
 
SALA 4 - e) A expansão de uma educação profissional de 
qualidade que atenda as demandas produtivas e sociais locais, 
regionais e nacionais, em consonância com o desenvolvimento 
sustentável e com a inclusão social. É preciso que a educação 
profissional no País atenda de modo qualificado as demandas 
crescentes por formação de recursos humanos e difusão de 
conhecimentos científicos, e dê suporte aos arranjos produtivos 
locais e regionais, contribuindo com o desenvolvimento 
econômicosocial. Portanto, os diferentes formatos institucionais e os 
diferentes cursos e programas na área devem também ter forte 
inserção na pesquisa e na extensão, estimulando o 
desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas e estendendo 
seus benefícios à comunidade. Parte desse esforço nacional deve 
concentrar-se na oferta de nível médio integrado ao profissional, 



bem como na oferta de cursos superiores de tecnologia, 
bacharelados e licenciaturas.APROVADO 
 
 
 
f) A consolidação de uma política de educação de jovens 
e adultos (EJA), concretizada na garantia de formação 
integral, de alfabetização e das demais etapas de 
escolarização, ao longo da vida, inclusive àqueles em 
situação de privação de liberdade. Essa política – pautada 
pela inclusão e qualidade social – prevê um processo de 
gestão e financiamento, que assegure isonomia de 
condições da EJA em relação às demais etapas e 
modalidades da educação básica, a implantação do sistema 
integrado de monitoramento e avaliação, uma política de 
formação permanente específica para o professor que atue 
nessa modalidade de ensino, maior alocação do percentual 
de recursos para estados e municípios; e que essa 
modalidade de ensino seja ministrada por professores 
licenciados. 
 
SALA 4 - f) A consolidação de uma política de educação de 
jovens e adultos (EJA), concretizada na garantia de formação 
integral, de alfabetização e das demais etapas de escolarização, ao 
longo da vida, inclusive àqueles em situação de privação de 
liberdade. Essa política – pautada pela inclusão e qualidade social – 
prevê um processo de gestão e financiamento, que assegure 
isonomia de condições da EJA em relação às demais etapas e 
modalidades da educação básica, bem como a implantação do 
sistema integrado de monitoramento e avaliação, uma política de 
formação permanente específica para o professor que atue nessa 
modalidade de ensino, maior alocação do percentual de recursos 
para estados e municípios; e que essa modalidade de ensino seja 
ministrada por professores licenciados.  
 
 



 
g) A implementação efetiva de uma política educacional 
que garanta a transversalidade da educação especial na 
educação, seja na operacionalização desse atendimento 
escolar, seja na formação docente. A disseminação de 
política direcionada à transformação dos sistemas 
educacionais em sistemas inclusivos, que contemplem a 
diversidade com vistas à igualdade, por meio de 
estrutura física, recursos materiais e humanos e apoio à 
formação, com qualidade social, de gestores e educadores 
nas escolas públicas, tendo como princípio a garantia do 
direito à igualdade e à diversidade étnico-racial, de gênero, 
de idade, de orientação sexual e religiosa, bem como a 
garantia de direitos aos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. 
 
SALA 1 E 2 - g) A implementação efetiva de uma política 
educacional que garanta a transversalidade da educação 
especial na educação, seja na operacionalização desse 
atendimento escolar, seja na formação docente. A 
disseminação de política direcionada à transformação dos 
sistemas educacionais em sistemas inclusivos, que 
contemplem a diversidade com vistas à igualdade, por 
meio de estrutura física, recursos materiais e humanos e 
apoio à formação, com qualidade social, de gestores e 
educadores nas escolas públicas, tendo como princípio a 
garantia do direito à igualdade e à diversidade étnico-
racial, de gênero, de idade, de orientação sexual e 
religiosa, bem como a garantia de direitos aos alunos com 
necessidades especiais educacionais, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas 



habilidades/superdotação.APROVADOVER TERMO 
CORRETO  
 
SALA 3 - g) A implementação efetiva de uma política educacional 
que garanta a transversalidade da educação especial na 
educação, seja na operacionalização desse atendimento escolar, 
seja na formação docente. A disseminação de política direcionada à 
transformação dos sistemas educacionais em sistemas inclusivos, 
que contemplem a diversidade com vistas à igualdade, por meio 
de estrutura física, recursos materiais e humanos e apoio à 
formação, com qualidade social, de gestores e educadores nas 
escolas públicas, tendo como princípio a garantia do direito à 
igualdade e à diversidade étnico-racial, de gênero, de idade, de 
orientação sexual e religiosa, bem como a garantia de direitos e 
acompanhamento as necessidades específicas dos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. APROVADO 

 
SALA 4 - g) A implementação efetiva de uma política educacional 
que garanta a transversalidade da educação especial na 
educação, seja na operacionalização desse atendimento escolar, 
seja na formação docente. A disseminação de política direcionada à 
transformação dos sistemas educacionais em sistemas inclusivos, 
que contemplem a diversidade com vistas à igualdade, por meio 
de estrutura física, recursos materiais e humanos e apoio à 
formação, uma política de formação permanente específica para o 
professor que atue nessa modalidade de ensino e que seja 
ministrada por professores licenciados em habilitação específica, 
com qualidade social, de gestores e educadores nas escolas 
públicas, tendo como princípio a garantia do direito à igualdade e à 
diversidade étnico-racial, de gênero, de idade, de orientação sexual 
e religiosa, bem como a garantia de direitos aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. APROVADO 

 
SALA 6 - g) A implementação efetiva de uma política educacional 
que garanta a transversalidade da educação especial na 
educação, seja na operacionalização desse atendimento escolar, 
seja na formação docente. A disseminação de política direcionada à 
transformação dos sistemas educacionais em sistemas inclusivos, 
que contemplem a diversidade com vistas à igualdade, por meio 



de estrutura física, recursos materiais e humanos e apoio à 
formação de todos os profissionais da Instituição, devidamente 
qualificados, com qualidade social, de gestores e educadores nas 
escolas públicas, tendo como princípio a garantia do direito à 
igualdade e à diversidade étnico-racial, de gênero, de idade, de 
orientação sexual e religiosa, bem como a garantia de direitos aos 
alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação. APROVADO 

 
 
 
h) A garantia de uso qualificado das tecnologias e 
conteúdos multimidiáticos na educação implica ressaltar 
o importante papel da escola como ambiente de inclusão 
digital, custeada pelo poder público, na formação, 
manutenção e funcionamento de laboratórios de 
informática, bem como na qualificação dos profissionais, 
numa sociedade ancorada na circulação democrática de 
informações, conhecimentos e saberes, por meio de 
tecnologias de comunicação e informação, disseminando o 
seu uso para todos os atores envolvidos no processo 
educativo, com ênfase nos professores e alunos, sendo 
necessária uma política de formação continuada para o uso 
das tecnologias pelos educadores. 
 
SALA 2 - h) A garantia de uso qualificado das 
tecnologias e conteúdos multimidiáticos na educação 
implica ressaltar o importante papel da escola como 
ambiente de inclusão digital, custeada pelo poder público, 
na formação, manutenção e funcionamento de laboratórios 
de informática, bem como na qualificação dos 
profissionais, numa sociedade ancorada na circulação 
democrática de informações, conhecimentos e saberes, por 
meio de tecnologias de comunicação e informação, 
disseminando o seu uso para todos os sujeitos envolvidos 



no processo educativo, com ênfase nos professores e 
alunos, sendo necessária uma política de formação 
continuada para o uso das tecnologias pelos educadores. 
APROVADO 
 
SALA 3 - h) A garantia de uso qualificado das tecnologias e 
conteúdos multimidiáticos na educação implica ressaltar o 
importante papel da escola como ambiente de inclusão digital, 
custeada pelo poder público, na formação, manutenção e 
funcionamento de laboratórios de informática, bem como na 
qualificação dos profissionais dA educação, numa sociedade 
ancorada na circulação democrática de informações, 
conhecimentos e saberes, por meio de tecnologias de comunicação 
e informação, disseminando o seu uso para todos os atores 
envolvidos no processo educativo, com ênfase nos professores e 
alunos, sendo necessária uma política de formação continuada para 
o uso das tecnologias pelos educadores. APROVADO 
 
 
i) Uma concepção ampla de currículo implica o 
redimensionamento das formas de organização e de gestão 
do tempo e espaço pedagógicos, e deve ser objeto de 
discussão pelos sistemas de ensino e unidades educativas, 
de modo a humanizar e assegurar um processo de ensino 
aprendizagem significativo, capaz de garantir o 
conhecimento a todos e que venha a se consubstanciar no 
projeto político-pedagógico ou PDI da instituição, por 
meio da discussão dos aportes teórico-práticos e 
epistemológicos da inter e da transdisciplinaridade, 
reconhecendo nos conselhos e órgãos equivalentes, 
democráticos e participativos, instâncias legítimas e 
fundamentais nesse processo. 
 
SALA 2 - i) Uma concepção ampla de currículo implica o 
redimensionamento das formas de organização e de gestão 
do tempo e espaço pedagógicos, e deve ser objeto de 



discussão pelos sistemas de ensino e unidades educativas, 
de modo a humanizar e assegurar um processo de ensino 
aprendizagem significativo com currículo socialmente 
referenciado e com uma perspectiva multi-cultural, capaz 
de garantir o conhecimento a todos e que venha a se 
consubstanciar no projeto político-pedagógico ou PDI da 
instituição, por meio da discussão dos aportes teórico-
práticos e epistemológicos da inter e da 
transdisciplinaridade, reconhecendo nos conselhos e 
órgãos equivalentes, democráticos e participativos, 
instâncias legítimas e fundamentais nesse processo. Nesta 
perspectiva, a construção do currículo explicita a 
necessidade de reconhecermos e  valorizarmos os 
profissionais da educação básica como sujeitos produtores 
de pesquisa dentro do tripé ensino-pesquisa-extensão. 
APROVADO 
 
 
 
j) O estímulo e apoio à formação de leitores e de 
mediadores, na educação básica, como sistemáticas a 
serem implementadas e desenvolvidas pelos sistemas de 
ensino e escolas, realizando a renovação, manutenção das 
bibliotecas com equipamentos, espaços, acervos 
bibliográficos, como condição para a melhoria do processo 
ensino-aprendizagem dos atores envolvidos. 
 
SALA 2 - j) O estímulo e apoio à formação de leitores e 
de mediadores, na educação básica, como sistemáticas a 
serem implementadas e desenvolvidas pelos sistemas de 
ensino e escolas, realizando a renovação, manutenção das 
bibliotecas e salas de leitura com equipamentos, espaços, 
acervos bibliográficos e a garantia efetiva do seu 



funcionamento,  como condição para a melhoria do 
processo ensino-aprendizagem dos atores 
envolvidosAPROVADO 
 
SALA 4 - j) O estímulo e apoio à formação de leitores e de 
mediadores, na educação básica, como sistemáticas a serem 
implementadas e desenvolvidas pelos sistemas de ensino e 
escolas, realizando a renovação, manutenção das bibliotecas e 
salas de leitura com equipamentos, espaços, acervos bibliográficos, 
como condição para a melhoria do processo ensino-aprendizagem 
dos atores envolvidos. APROVADO 
 
 
k) O reconhecimento das práticas culturais e sociais dos 
estudantes e da comunidade local, entendendo-as como 
dimensões formadoras, que se articulam com a educação e 
que deverão ser consideradas na elaboração dos projetos 
político-pedagógicos/PDI, na organização e gestão dos 
currículos, nas instâncias de participação das escolas e na 
produção cotidiana do trabalho escolar. 
 
 
 
l) A garantia e o reconhecimento do direito às formas 
alternativas de gestão – guardadas as orientações comuns 
do Sistema Nacional de Educação a ser configurado –, de 
acordo com as necessidades de grupos culturais e sociais 
específicos, tais como as instituições: do campo, 
indígenas, de remanescentes de quilombos; e o processo 
educativo desenvolvido junto às pessoas privadas de sua 
liberdade, dentre outros. 
 
 
 



m) A formulação, implementação e acompanhamento de 
política pública e de projeto 
políticopedagógico para a expansão da escola de tempo 
integral. Tal assertiva sustenta-se, primeiro, no 
entendimento de que a educação básica de qualidade, 
analisada sob o prisma social, precisa oferecer condições 
de atendimento/inclusão de todos no processo 
educacional, seja no ensino “regular” (educação infantil, 
ensino fundamental e médio), seja no atendimento. Por 
isso, o acesso à escola – porta inicial da democratização da 
educação – necessita ser ampliado em duas dimensões: 
(1) Em termos de número de vagas nas escolas públicas, 
para atendimento de toda demanda educacional – 
universalização da educação básica; (2) E no tempo das 
demandas educacionais específicas (educação especial, 
educação de jovens e adultos, educação escolar indígena, 
educação dos afro-descendentes, educação do campo, 
educação profissional e educação ambiental), com a 
permanência diária dos estudantes na escola. 
 
SALA 4 - m) A formulação, implementação e acompanhamento 
de política pública e de projetopolíticopedagógico para a expansão 
da escola de tempo integral. Tal assertiva sustenta-se, primeiro, no 
entendimento de que a educação básica de qualidade, analisada 
sob o prisma social, precisa oferecer condições de 
atendimento/inclusão de todos no processo educacional, seja no 
ensino “regular” (educação infantil, ensino fundamental e médio), 
seja no atendimento. Por isso, o acesso à escola – porta inicial da 
democratização da educação – necessita ser ampliado em duas 
dimensões:(1) Em termos de número de vagas nas escolas 
públicas, para atendimento de toda demanda educacional – 
universalização da educação básica; (2) E no tempo das demandas 
educacionais específicas (educação especial, educação de jovens e 
adultos, educação do estudante-trabalhador, educação escolar 
indígena, educação dos afro-descendentes, educação do campo, 
educação profissional e educação ambiental), com a permanência 
diária dos estudantes na escola. APROVADO 



 
 
SALA 6 - m) A formulação, implementação e acompanhamento 
de política pública e de projeto políticopedagógico para a expansão 
da escola de tempo integral. Tal assertiva sustenta-se, primeiro, no 
entendimento de que a educação básica de qualidade, analisada 
sob o prisma social, precisa oferecer condições de 
atendimento/inclusão de todos no processo educacional, seja no 
ensino “regular” (educação infantil {Creche e Pré-Escola}, ensino 
fundamental e médio), seja no atendimento. Por isso, o acesso à 
escola – porta inicial da democratização da educação – necessita 
ser ampliado em duas dimensões: 
(1) Em termos de número de vagas nas escolas públicas, para 
atendimento de toda demanda educacional – universalização da 
educação básica; (2) E no tempo das demandas educacionais 
específicas (educação especial, educação de jovens e adultos, 
educação escolar indígena, educação dos afro-descendentes, 
educação do campo, educação profissional e educação ambiental), 
com a permanência diária dos estudantes na escolaAPROVADO 
VER NOMENCLATURA 
 
 
n) Estudos e pesquisas do campo educacional vêm 
demonstrando que o Brasil é um dos países que possuem o 
menor tempo diário de permanência dos estudantes na 
escola. Demonstram, também, o baixo índice de 
aproveitamento escolar em todos os segmentos da 
educação básica. Sem nenhuma intenção de estabelecer 
relação de causa-efeito entre tempo de estudo e 
rendimento escolar, dadas as inúmeras variáveis que 
influenciam o processo educativo, uma das ações públicas 
demandadas pela sociedade e pelo meio acadêmico/ 
profissional que objetiva garantir a qualidade da educação 
é, sem dúvida, a ampliação da jornada escolar diária. 
 
SALA 4 - n) Estudos e pesquisas do campo educacional vêm 
demonstrando que o Brasil é um dos países que possuem o menor 
tempo diário de permanência dos estudantes na escola. 



Demonstram, também, o baixo índice de aproveitamento escolar em 
todos os segmentos da educação básica. Sem nenhuma intenção 
de estabelecer relação de causa-efeito entre tempo de estudo e 
rendimento escolar, dadas as inúmeras variáveis que influenciam o 
processo educativo, uma das ações públicas demandadas pela 
sociedade e pelo meio acadêmico/profissional que objetiva garantir 
a qualidade da educação é, sem dúvida, a ampliação da jornada 
escolar diária para um mínimo de seis horas, com o aumento 
correspondente dos profissionais de educação. REVERREDAÇÃO 
 
o) Nessa direção, é preciso uma concepção de escola com 
um projeto político-pedagógico inovador, que faça com 
que esta ampliação seja significativa para o direito à 
educação. E este tema torna-se ainda mais relevante, numa 
sociedade onde os índices de pobreza, exclusão social e 
violência atingem patamares insustentáveis, como no 
contexto atual brasileiro. É certo que a implantação do 
regime de tempo integral nas escolas de educação básica 
irá exigir um enorme esforço de todos os entes federados: 
União, estados/DF e municípios. Irá demandar, 
certamente, sensibilidade e ação da sociedade civil, por 
meio de parcerias e convênios que complementarão a ação 
do Estado. 
 
SALA 2 - o) Nessa direção, é preciso uma concepção de 
escola com um projeto político-pedagógico inovador, que 
faça com que esta ampliação seja significativa para o 
direito à educação. E este tema torna-se ainda mais 
relevante, numa sociedade onde os índices de pobreza, 
exclusão social e violência atingem patamares 
insustentáveis, como no contexto atual brasileiro. É certo 
que a implantação do regime de tempo integral nas escolas 
de educação básica irá exigir um enorme esforço de todos 
os entes federados: União, estados/DF e municípios. Irá 
demandar, certamente, sensibilidade e ação da sociedade 



civil, por meio de parceria s e convênios que 
complementarão a ação do Estado. APROVADO 
 
 
 
p) A Escola de Tempo Integral não deve, pois, se 
configurar como simples ampliação/duplicação das 
atividades que a atual, de educação básica, desenvolve. 
Nessa direção, há que se conceber um projeto político-
pedagógico que dê sentido à nova escola e faça com que a 
permanência dos estudantes por mais tempo na escola 
melhore a prática educativa, com reflexos na qualidade da 
aprendizagem e da convivência social, elementos 
constitutivos da cidadania. Assim, cabe conceber um 
projeto com conteúdos, metodologias e atividades os mais 
diversos, adequados à realidade social dos alunos; à 
natureza dos conhecimentos; e às necessidades e 
potencialidades dos estudantes. 
 
SALA 1 – PROPOSTA 
Para que a escola de Tempo integral tem a garantia de 
qualidade é necessário à provação de um plano nacional 
de careiras dos trabalhadores de educação (professores e 
técnico-administrativos) com diretrizes nacionais que 
garantam a dedicação exclusiva, política salarial digna e 
de capacitação continuada, estimulo ao desenvolvimento 
da pesquisa em extensão em toda a rede pública estadual e 
municipal garantindo assim um sistema nacional 
articulado de qualidade, num prazo máximo de 5 
anos.APROVADO 
 
SALA 6 - p) A Escola de Tempo Integral não deve, pois, se 
configurar como simples ampliação/duplicação das atividades que a 
atual, de educação básica, desenvolve. Nessa direção, há que se 



conceber um projeto político-pedagógico que dê sentido à nova 
escola e faça com que a permanência dos estudantes por mais 
tempo na escola melhore a prática educativa, com reflexos na 
qualidade da aprendizagem e da convivência social, elementos 
constitutivos da cidadania. Assim, cabe conceber um projeto com 
conteúdos, metodologias e atividades os mais diversos, respeitando 
a diversidade sócio-cultural dos alunos; à natureza dos 
conhecimentos; e às necessidades e potencialidades dos 
estudantes. APROVADO 
 
 
 
q) A ampliação da gratuidade em cursos e programas de 
educação profissional, oferecidos pelo sistema “s”, bem 
como a ampliação do número de vagas em cursos técnicos 
de formação inicial e continuada, destinadas a alunos e 
trabalhadores de baixa renda, empregados e 
desempregados, tornou-se imperativo no processo de 
inserção social, de criação de maiores oportunidades 
educacionais e de desenvolvimento econômico-social no 
País. Nessa direção, é preciso consolidar o 
que prevê os Decretos n. 6.632/2008, n. 6.633/2008, 
n.6.635/2008 e n.6.637/2008, no tocante à oferta de cursos 
gratuitos e crescimento gradual de cursos até 2014. Tais 
cursos e programas, com carga horária apropriada, devem 
atender, em especial, os jovens que não têm acesso à 
universidade, de modo a elevar sua qualificação 
profissional. Como prevê o Decreto, é preciso assegurar 
que o valor total aplicado pelas entidades em vagas 
gratuitas alcance R$ 4,8 bilhões até 2014. É fundamental, 
ainda, garantir que os recursos não utilizados diretamente 
nos cursos de formação 
profissional sejam aplicados em educação ou em ações 
educativas, envolvendo lazer, cultura e esporte, além da 
educação básica e continuada. 



 
SALA 6 - q) A ampliação da gratuidade em cursos e programas 
de educação profissional, oferecidos pelo sistema FIRJAN, bem 
como a ampliação do número de vagas em cursos técnicos de 
formação inicial e continuada, destinadas a alunos e trabalhadores 
de baixa renda, empregados e desempregados, tornou-se 
imperativo no processo de inserção social, de criação de maiores 
oportunidades educacionais e de desenvolvimento econômico-
social no País. Nessa direção, é preciso consolidar o 
que prevê os Decretos n. 6.632/2008, n. 6.633/2008, n.6.635/2008 e 
n.6.637/2008, no tocante à oferta de cursos gratuitos e crescimento 
gradual de cursos até 2014. Tais cursos e programas, com carga 
horária apropriada, devem atender, em especial, os jovens que não 
têm acesso à universidade, de modo a elevar sua qualificação 
profissional. Como prevê o Decreto, é preciso assegurar que o valor 
total aplicado pelas entidades em vagas gratuitas alcance R$ 4,8 
bilhões até 2014. É fundamental, ainda, garantir que os recursos 
não utilizados diretamente nos cursos de formação Não Aprovado 
profissional sejam aplicados em educação ou em ações educativas, 
envolvendo lazer, cultura e esporte, além da educação básica e 
continuada. 
 
 
 
r) Reconhecer a educação superior como bem público 
social e um direito humano universal e, portanto, como 
dever do Estado. A perspectiva de expansão e 
universalização com equidade, qualidade, pertinência e 
compromisso com a sociedade deve ser uma meta para as 
políticas na área, considerando as bases para a garantia de 
autonomia das IES, em conformidade com a legislação em 
vigor. Portanto, não se pode descurar da necessidade de 
democratizar o acesso dos segmentosmenos favorecidos 
da sociedade aos cursos no período noturno, diurno e de 
tempo integral, sendo estes últimos, normalmente, os mais 
elitizados nas instituições. O acesso e a permanência 
desses segmentos à educação superior implicam políticas 
públicas de inclusão social dos estudantes 



trabalhadores, plano nacional de assistência estudantil 
para estudantes de baixa renda, a exemplo das bolsas 
permanência e do apoio financeiro para o transporte, 
residência, saúde e acessoa livros e mídia em geral. 
Implicam, também, a implementação e efetivação de 
políticas de ações afirmativas voltadas para o acesso e 
permanência de grupos sociais e étnico-raciais com 
histórico de exclusão e discriminação nas instituições de 
ensino superior brasileiras. Portanto, a cobertura de 
diferentes segmentos da população requer modelos 
educativos, curriculares e institucionais adequados à 
diversidades cultural e social brasileira. 
 
SALA 1 - r) Reconhecer a educação superior como bem 
público social e um direito humano universal e, 
portanto, como dever do Estado. A perspectiva de 
expansão e universalização com equidade, qualidade, 
pertinência e compromisso com a sociedade deve ser uma 
meta para as políticas na área, considerando as bases para 
a garantia de autonomia das IES, em conformidade com a 
legislação em vigor. Portanto, não se pode descurar da 
necessidade de democratizar o acesso dos 
segmentosmenos favorecidos da sociedade aos cursos no 
período noturno, diurno e de tempo integral, sendo estes 
últimos, normalmente, os mais elitizados nas instituições. 
O acesso e a permanência desses segmentos à educação 
superior implicam políticas públicas de inclusão social 
dos estudantes trabalhadores, plano nacional de 
assistência estudantil para estudantes de baixa renda, a 
exemplo das bolsas permanência e do apoio financeiro 
para o transporte, residência, saúde e acessoa livros e 
mídia em geral. Implicam, também, a implementação e 
efetivação de políticas de ações afirmativas voltadas para 



o acesso e permanência de grupos sociais e étnico-raciais 
com histórico de exclusão e discriminação nas instituições 
de ensino superior brasileiras. Portanto, a cobertura de 
diferentes segmentos da população requer modelos 
educativos, curriculares e institucionais adequados à 
diversidades cultural e social brasileira. Se faz necessário 
a implementação do meio passe para universitários no 
meio de transporte em todo o Estado, uma política de 
assistência estudantil para PROUNIsta. Criação e 
ampliação de bolsas, também a criação de bandejões nas 
universidades e alojamentos estudantis, atendimentos 
Psicoterapeuticos.  Para garantir a permanências das 
estudantes mães é necessário a criação de creches nas IES, 
devido a grande evasão. Implemetação de programas 
específicos na educação básica ao superior, iniciando no 
ensino fundamental, que abordem temas como 
sexualidade, violência domestica, violência social, 
diversidade sexual, possibilitando a participação de 
especialista buscando parceria com as Universidades 
Públicas e a Secretaria de saúde e justiça, vinculado ao 
P.P.P. da escola/curso. Aprovado 
 
SALA 2 - r) Reconhecer a educação superior como bem 
público social e um direito humano universal e, 
portanto, como dever do Estado. A perspectiva de 
expansão e universalização com equidade, qualidade, 
pertinência e compromisso com a sociedade deve ser uma 
meta para as políticas na área, considerando as bases para 
a garantia de autonomia das IES, em conformidade com a 
legislação em vigor. Portanto, não se pode descurar da 
necessidade de democratizar o acesso dos segmentos 
menos favorecidos da sociedade aos cursos no período 
noturno, diurno e de tempo integral, sendo estes últimos, 



normalmente, os mais elitizados nas instituições. O acesso 
e a permanência desses segmentos à educação superior 
implicam políticas públicas de inclusão social dos 
estudantes trabalhadores, plano nacional de assistência 
estudantil para estudantes de baixa renda, a exemplo 
das bolsas permanência e do apoio financeiro para o 
transporte, restaurantes universitários, residência, saúde e 
acesso a livros e mídia em geral.  Implicam, também, a 
implementação e efetivação de políticas de ações 
afirmativas voltadas para o acesso e permanência de 
grupos sociais e étnico-raciais com histórico de exclusão e 
discriminação nas instituições de ensino superior 
brasileiras. Implementação de cotas de 50% das vagas 
para estudantes de escola pública, portadores de 
necessidades especiais, grupos étnicos, portanto, a 
cobertura de diferentes segmentos da população requer 
modelos educativos, curriculares e institucionais 
adequados à diversidades cultural e social brasileira. 
Aprovado 
 
SALA 6 - r) Reconhecer a educação superior como bem 
público social e um direito humano universal e, 
portanto, como dever do Estado. A perspectiva de 
expansão e universalização com equidade, qualidade, 
pertinência e compromisso com a sociedade deve ser uma 
meta para as políticas na área, considerando as bases para 
a garantia de autonomia das IES, em conformidade com a 
legislação em vigor. Portanto, não se pode descurar da 
necessidade de democratizar o acesso dos segmentos 
menos favorecidos da sociedade aos cursos no período 
noturno, diurno e de tempo integral, sendo estes últimos, 
normalmente, os mais elitizados nas instituições. O acesso 
e a permanência desses segmentos à educação superior 



implicam políticas públicas de inclusão social dos 
estudantes trabalhadores, plano nacional de assistência 
estudantil para estudantes de baixa renda, a ampliação 
das vagas em universidades publicas, reserva de vagas 
sociais, e a implementação da meia passagem para 
universitários, a exemplo das bolsas permanência e do 
apoio financeiro para o transporte, residência, saúde e 
acesso a livros e mídia em geral. Implicam, também, a 
implementação e efetivação de políticas de ações 
afirmativas voltadas para o acesso e permanência de 
grupos sociais e étnico-raciais com histórico de exclusão e 
discriminação nas instituições de ensino superior 
brasileiras. Portanto, a cobertura de diferentes segmentos 
da população requer modelos educativos, curriculares e 
institucionais adequados à diversidades cultural e social 
brasileira. Aprovado 
 
 
 
s) Compreender a educação das relações étnico-raciais e a 
discussão sobre igualdade de gênero,com políticas de ação 
afirmativas voltadas a ambos, como fundamentais á 
democratização do acesso, da permanência e do sucesso 
em todos os níveis e modalidades de ensino. 
 
SALA 1 - s) Compreender a educação das relações étnico-
raciais e a discussão sobre igualdade de gênero,com 
políticas de ação afirmativas voltadas a ambos, como 
fundamentais á democratização do acesso, da permanência 
e do sucesso em todos os níveis e modalidades de ensino. 
Pela implementação imediata do PL 73/99 que garante 
reserva de vagas para estudantes de escolas publica e cotas 
para negros nas universidades públicas. Criar mecanismos 



que possibilite a ocupação de 100% das vagas ociosas em 
cada semestre. APROVADO 
 


